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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA CÍVEL DA 

COMARCA DE REALEZA/PR 

 

 

 

 

 

O Ministério Público do Estado do Paraná, por seu Promotor de 

Justiça que este subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, com 

base no Inquérito Civil nº MPPR-0118.15.078-4 (anexo) e com fundamento no art. 37, 

caput e parágrafo 4º, e no art. 129, inciso III, ambos da Constituição Federal; no art. 

1º, inciso VIII, da Lei n. 7.437/85; e art. 11, caput e inciso V, art. 12, inciso III, e art. 17, 

todos da Lei n. 8.429/92 e nos demais dispositivos legais inerentes à espécie, vem à 

Vossa Excelência, respeitosamente, propor a presente 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 

em face de Moacir Fiamoncini, ex-Prefeito de Santa Izabel do Oeste, brasileiro, filho 

de Alice Fiamoncini, nascido em 29/03/1981, inscrito no CPF/MF nº 031.097.239-82, 

residente e domiciliado na Rua Ipê, nº 1644, cidade de Santa Izabel do Oeste/PR, 

pelos fatos e fundamentos a seguir. 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Aportou nesta Promotoria de Justiça denúncia realizada pela ONG 

Vigilantes da Gestão Pública noticiando irregularidades em licitações realizadas pelo 

Município de Santa Izabel do Oeste-PR, que tinham por objetos a prestação de 

serviços públicos relacionados à coleta de lixo e sua destinação final. 

 

Após a instauração de Inquérito Civil para apurar os fatos, o Ministério 

Público identificou os Pregões nº 85/2013 e 84/2015, que tinham como objeto a 
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contratação de empresas para execução dos serviços de destinação final dos 

resíduos sólidos domiciliares urbanos (o chamado lixo orgânico) (fls. 138). 

 

Cabe destacar que tanto em 2013 quanto em 2015 o Prefeito eleito 

era o Requerido, Moacir Fiamoncini (fato notório). 

 

No primeiro deles (Pregão nº 85/2013), as irregularidades recaem no 

fato de que o procedimento não contou com a fase interna. Isto é, não houve pesquisa 

de preço para aferição do valor de mercado dos serviços que seriam contratados. 

 

Mesmo assim, o procedimento licitatório foi homologado e adjudicado, 

em 30 de setembro de 2013 (fls. 17). 

 

Cerca de dois anos depois, mais precisamente em 25 de março de 

2015, a ONG Vigilantes da Gestão Pública encaminhou e-mail ao Prefeito de Santa 

Izabel do Oeste alertando sobre as irregularidades que foram identificadas no Pregão 

nº 85/2013 (fls. 05/06). Em resposta, o Requerido, na qualidade de Chefe do Poder 

Executivo Municipal, respondeu que o Município havia iniciado um novo procedimento 

licitatório para corrigir as falhas apontadas, mas que não era possível anular os atos 

administrativos já praticados e tampouco suspender as atividades decorrentes do 

contrato pois tratava-se de serviço público essencial à população (fls. 182). 

 

Ao iniciar um novo procedimento licitatório, registrado sob o nº 

84/2015 (fls. 182/530), o Sr. Moacir foi alertado pelo Assessor Jurídico municipal sobre 

a necessidade da existência de fase interna na licitação – que não havia sido realizada 

no procedimento licitatório anterior (fls. 364/368), vejamos: 

 

[....] RECOMENDA-SE seguir rigorosamente as fases da licitação 

pública de acordo com a Lei n. 8.666/1993, e demais atinentes à 

espécie. Como consta no art. 38 da Lei n. 8.666/1993, o procedimento 

tem seu início internamente (fase interna), em que há a abertura do 
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processo dentro do órgão que vai realizar a licitação, definição do 

objeto e indicação dos recursos para a despesa – grifo original [...] 

 

[...] RECOMENDA-SE, de imediato fazer TERMO ADITIVO ao 

pregão presencial nº 85/2013, contrato sob nº 268/2013, de 

30/09/2013 até o vencimento do contrato que ocorre em 30/09/2015, 

incluindo os serviços de: limpeza, varrição, conservação, coleta e 

transporte dos resíduos sólidos domiciliares que já estão sendo 

prestados pela empresa ganhadora do certame, só não consta no 

edital, nem tampouco no contrato – grifo original; 

 

Isto se faz necessário, pois não foi observado o feito no 

procedimento anterior, a fase da licitação (memorial descritivo, 

requisições, etc.), bem como não foram feitos orçamentos com 

outras empresas do ramo para determinar os preços máximos, 

nem tampouco foi contratado a limpeza, coleta, varrição, 

conservação e transporte do lixo, ou seja, observar 

rigorosamente o objeto contratado [...] – grifou-se 

 

Destaca-se a informação fornecida pelo Assessor Jurídico afirmando 

que o Pregão nº 85/2013 não contava sequer com os serviços de limpeza, varrição, 

conservação, coleta e transporte dos resíduos. 

 

E não foi só isso. Diligentemente, o Assessor Jurídico também 

apontou a necessidade da fase interna da licitação para que se pudessem fornecer 

parâmetros fundamentais para a fixação de um valor pela contratação dos serviços, 

tais como planejamento da coleta, tipos de lixos a serem coletados, cobertura do 

serviço, pontos de coleta, frequência da coleta, horário da coleta, método da coleta, 

veículos coletores, roteiros de coleta, tratamento final dos resíduos etc. Veja-se: 

 

1 – O planejamento da coleta 
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Planejar a coleta consiste em agrupar informações sobre as 

condições de saúde pública, a capacidade técnica do órgão que 

prestará o serviço, as possibilidades financeiras do Município, as 

características da cidade e os hábitos e as reivindicações da 

população, para então discutir a maneira de tratar tais fatores e definir 

os métodos que forem julgados mais adequados. 

 

2 – Os levantamentos que deverão ser executados 

 

As características topográficas e o sistema viário urbano, registrados 

em mapas, deverão caracterizar o tipo de pavimentação das vias, 

declividade, sentido e intensidade do tráfego; 

 

- A definição das zonas de ocupação da cidade; 

- As áreas delimitadas em mapas deverão indicar os usos 

predominantes, concentrações comerciais, setores industriais, área 

de difícil acesso e/ou de baixa renda; 

- Os dados sobre população total, urbana, quantidade média de 

moradores por residência e, caso houver, o número expressivo de 

moradores temporários; 

- A geração e a composição do lixo; 

- Os costumes da população, onde deverão ser destacados os 

mercados e feiras livres, exposições permanentes ou em certas 

épocas do ano, festas religiosas e locais preferidos para a prática do 

lazer; 

- A disposição final do lixo; 

- Domiciliar; 

- De grandes estabelecimentos comerciais; 

- Industrial, quando não tóxico ou perigoso; 

- De unidades de saúde e de farmácias; 

- Animais mortos de pequeno porte; 

- Folhas e pequenos arbustos provenientes de jardins particulares; 
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- Resíduos volumosos, como móveis, veículos abandonados e 

materiais de construção e demolição; 

- Tóxico; 

- Eletrônico; 

- E demais. 

 

Modernamente, para a remoção do lixo domiciliar, vem sendo 

difundida a ideia de separação, na fonte geradora (domicílios), dos 

seus diversos componentes recicláveis (papel, plásticos, vidros, 

metais, etc) e de sua fração orgânica. 

 

4 – Cobertura do serviço 

 

A coleta de lixo de uma cidade deverá ter como meta atender 

indistintamente a toda a população, pois o lixo não coletado de uma 

determinada área e lançado em terrenos baldios, por exemplo, 

causará problemas sanitários que afetarão não apenas à população 

das proximidades. 

 

5 – Ponto de coleta dos recipientes 

 

Normalmente os moradores devem deixar os recipientes com o lixo 

na calçada em frente às suas casas, apenas pouco tempo antes da 

coleta. Assim, evita-se que animais espalham resíduos, entre outros 

aspectos negativos. 

 

6 – Frequência de coleta  

 

Frequência de coleta é o número de vezes na semana em que é feita 

a remoção do lixo num determinado local da cidade (bairros, centro, 

zona rural, etc). 
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7 – Hora da coleta 

 

A regra fundamental para definição do horário de coleta consiste em 

evitar ao máximo perturbar a população. Para começar é preciso 

decidir se a coleta será diurna ou noturna, e em que horário. 

 

8 – Método de coleta 

 

O método, ou melhor, a maneira empregada pelos garis, ou por 

empresa terceirizada para a coleta de lixo. 

 

9 – Veículos coletores 

 

Os veículos normalmente indicados para as atividades de coleta são 

caminhões com carrocerias sem compactação e/ou com carrocerias 

compactadoras. 

 

10 – Determinação dos roteiros de coleta 

 

Os roteiros ou itinerários de coleta são definidos para que o serviço 

se torne o mais eficiente possível. Para tanto, a regularidade do 

serviço e o conhecimento dos dias e horários de coleta pela 

população, são medidas fundamentais à consolidação dos roteiros. 

 

11 – Tratamento e disposição/destinação final do lixo 

 

A destinação ou disposição final, como o próprio nome sugere, é a 

última fase de um sistema de limpeza urbana/rural. Geralmente esta 

operação é efetuada imediatamente após a coleta. Em alguns casos, 

entretanto, antes de ser disposto o lixo é processado, isto é, sofre 

algum tipo de beneficiamento, visando melhores resultados 

econômicos, sanitários e/ou ambientais. 
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No caso em comento, o Município de Santa Izabel do Oeste-PR não 

possui infraestrutura para coleta, transporte, tratamento e destinação 

final do lixo municipal, razão pela qual, sugere-se a coleta contratada, 

onde o município irá repassar a responsabilidade total ou parcial do 

serviço de coleta de lixo a empresas privadas. As condições de 

execução do serviço, bem como os pré-requisitos para participação 

das firmas interessadas, deverão estar explícitas no edital de licitação. 

 

Diante do teor apresentado no Parecer Jurídico do Procurador 

Municipal, é possível se observar que em relação aos serviços de coleta e destinação 

do lixo urbano torna-se necessário o agrupamento de informações relevantes a 

respeito de diversos fatores locais, como: hábito da população do Município, 

características da cidade, reivindicações das pessoas etc. Nesse sentido, cabe 

destacar que somente o critério populacional não seria fator suficiente para medição 

ou quantificação do preço máximo dos serviços prestados. Assim, por exemplo, não 

seria possível a mensuração do preço de dois municípios distintos, ainda que eles 

apresentassem semelhante tamanho populacional, pois outros fatores como a 

extensão territorial, por exemplo, deveriam ser objeto de análise, uma vez que no 

recolhimento do lixo há o consumo de itens como combustível, pneus e outros 

equipamentos que acabam por refletir no custo do serviço de lixo. Além do mais, os 

hábitos de determinada população também fazem toda a diferença, ao passo que a 

população residente em um município, ainda que semelhante a de outro, pode 

produzir proporcionalmente maior ou menor quantidade de resíduos. 

 

No entanto, mesmo alertado pelo Assessor Jurídico de todos esses 

fatores que refletem diretamente na precificação do serviço no edital, o Requerido 

optou deliberadamente por desprezá-los, com a única finalidade de apressar o 

encerramento do procedimento licitatório. 

 

As datas constantes nos documentos apresentados no procedimento 

são determinantes para comprovar a má-fé do Requerido. 
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A requisição para a realização do certame licitatório Pregão nº 

84/2015 se deu na data de 26 de outubro de 2015 (fls. 358), sendo que a autorização 

do Prefeito Municipal para a realização da Licitação deu-se um dia depois, na data de 

27 de outubro de 2015 (fls. 350) e a publicação do edital ocorreu em 28 de outubro de 

2015 (fls. 346/347). 

 

Não houve em hipótese algum tempo hábil para que a Administração 

Pública atendesse ao Parecer Jurídico, com a coleta de todas as informações 

necessárias para precificação do valor do contrato. 

 

Todo o procedimento interno da Licitação se deu em dois dias. É 

dizer, não houve, novamente, a realização da fase interna da licitação. 

 

Curiosamente, na mesma data em que o Requerido autorizou o 

certame (27 de outubro de 2015) – ou seja, o edital não havia sequer sido publicado 

– a empresa Sabiá Ecológico já tinha emitido a Certidão de Registro de Pessoa 

Jurídica e Negativa de Débito, como se pode observar da análise do documento de 

fls. 226 (dos autos de inquérito civil). 

 

Mais estranheza ainda causa o fato de que, antes mesmo das 

providências iniciais que autorizaram a realização do certame, quais sejam, a 

solicitação do Secretário (datado de 26 de outubro de 2015) e a autorização do 

Prefeito (datado de 27 de outubro de 2015), a empresa Sabiá já tinha elaborado e 

emitido a Declaração de Veículo Apropriado para a Licitação, datado de 29 de abril de 

2015 (fls. 230), ou seja, quase seis meses antes da autorização inicial para a 

realização do certame, sendo o mais impressionante que em tal documento já 

constava o número da futura Licitação Pregão nº 84/2015, cuja fase interna 

somente teria início ao final do mês de outubro de 2015: 
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Em relação às propostas apresentadas, observa-se também que as 

datas de alguns destes documentos são anteriores às das autorizações internas da 

Prefeitura. Veja que as propostas foram enviadas à Prefeitura com mais de três 

meses de antecedência da autorização inicial para a realização do certame, como 

se pode observar através da análise dos seguintes documentos: 

 

• Proposta comercial enviada pela empresa SABIÁ 

ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA, à Prefeitura de 

Nova Esperança do Sudoeste, em 18 de junho de 2015 (fls. 

354), apresentando o preço de R$ 35.0000,00; 

• Proposta apresentada pela empresa LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO PEMA LTDA (fls. 353), datado de 05 de junho 

de 2015, apresentando o preço de R$ 40.0000,00; 

• Proposta apresentada pela empresa MTX CONSTRUTORA 

LTDA (fls. 355), datado de 07 de julho de 2015, apresentando 

o preço de R$ 45.000,00; 

 

Além de todas as datas das propostas terem sido anteriores às 

autorizações de realização do certame, quatro fatos chamam a atenção. O primeiro 

deles é que as três propostas apresentam exatamente uma diferença de R$ 5.000,00 

entre uma e outra. O segundo é de que justamente a SABIÁ, que já havia vencido o 

Pregão nº 85/2013, foi a empresa que apresentou menor preço com uma diferença 

exata de R$ 5.000,00 em relação à proposta da MTX. A terceira é que somente a 

empresa SABIÁ foi aquela que apresentou o orçamento e planilha de custos (fls. 

356), cuja data é estranhamente posterior a data da proposta e anterior à da 

licitação, uma vez que o orçamento é datado de 21 de setembro de 2015, a proposta 

datada de 18 de junho de 2015 e a autorização da licitação de 27 de outubro de 2015. 

Logo, tais observações deixam evidente que somente a empresa SABIÁ apresentou 

o orçamento, sendo que os demais documentos foram realmente propostas de preço. 

E o quarto e último fato é que não há, no bojo do Procedimento Licitatório n. 84/2015, 

planilhas de custos e demais estudos necessários à elaboração do Termo de 

Referência da licitação, como, inclusive, haviam sido sugeridos pelo Assessor Jurídico 
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da Prefeitura quando da elaboração do Parecer que servira de base para a alteração 

do objeto da licitação anterior. 

 

Ainda, em relação às propostas apresentadas, chama atenção se 

tratarem das mesmas empresas já investigadas pelo GAECO de Guarapuava, em 

procedimentos em que são imputados aos empresários donos das empresas SABIÁ 

ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA. e LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA 

– LTDA., dentre outras, as condutas de regionalizar e fixar artificialmente os preços de 

mercado licitatório de resíduos sólidos em diferentes municípios das regiões Oeste, 

Sudoeste, Centro Ocidental e Centro-Sul do Estado do Paraná (cf. ofício do GAECO 

fls. 791 e 792 do Inquérito Civil). 

 

Deste modo, chama-se à atenção ao fato de que duas empresas 

citadas no Ofício da Promotoria do GAECO de Guarapuava foram justamente as 

mesmas que apresentaram propostas na licitação Pregão nº 084/2015, antes 

mesmo do início do certame. Ademais, no próprio Ofício havia a solicitação do 

encaminhamento de documentos, caso fosse vislumbrada tal possibilidade no 

certame. 
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Outro fato que evidencia irregularidades no procedimento licitatório 

Pregão nº 84/2015 é relacionado à data da realização do certame e às datas e o prazo 

de validade de das propostas apresentadas pela empresa Sabiá (fl. 354) e pela 

empresa MTX Construtora (fl. 355). 

 

Da análise da data de autorização do certame, observa-se que o início 

da fase interna, no máximo, deveria ocorrer a partir da data de 26/10/2015, data em 

que o Secretário Municipal de Serviços Urbanos, Sr. Gilberto Luiz Zandonai, teria 

solicitado ao Sr. Prefeito, Sr. Moacir Fiamoncini, a autorização para abertura do 

processo licitatório. Deste modo, além do anteriormente exposto, foram observadas 

duas características relevantes nas propostas apresentadas pelas empresas 

relacionadas à data e ao seu prazo de validade. 

 

Em relação ao prazo de validade de ambas as propostas, verifica-se 

que elas tinham o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 

assinatura. Diante disso, levando-se em consideração a data da proposta comercial 

da empresa Sabiá Ecológico, observa-se que o documento de Proposta Comercial 

consta de 18 de junho de 2015, sendo que a proposta da empresa MTX consta de 07 

de julho de 2015. Logo, na data de 26 de outubro do ano de 2015 nenhuma destas 

propostas teria mais validade.  

 

Em relação à quantidade, também é possível se observar a 

discrepância de valores das propostas, uma vez que a empresa MTX Construtora 

apresentou a proposta de serviços de recolhimento de 150 toneladas por mês, 

enquanto a empresa Sabiá apresentou orçamento para serviços de recolhimento de 

80 mil Kg, por mês, o que também é consequência da falta de elaboração dos custos 

por parte da Prefeitura, no caso em particular, em relação à quantidade de lixo a ser 

recolhida no Município. 

 

No tocante às demais propostas e o orçamento apresentado pela 

empresa Sabiá Ecológico, observa-se que o primeiro orçamento havia sido 
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apresentado pela importância mensal de R$ 40.674,00, valor este que foi superior ao 

orçamento posterior, no valor de R$ 33.000,00 (fls. 309) por mês.  

 

Deste modo, para melhor didática, os quadros abaixo com as 

informações extraídas das planilhas dos dois orçamentos demonstram que elas não 

apresentam a mesma composição de custos, o que ocorreu pela falta da elaboração 

da detalhada planilha de custos e do Termo de Referência, ou seja, pela ausência da 

fase interna da licitação: 

 

Orçamento apresentado pela empresa Sabiá Ecológico Transporte de Lixo, referente 

à licitação Pregão nº 84/2015, na data de 21 de setembro de 2015 (fls. 356) 

 

DESCRIÇÃO DO 
SERVIÇO 

DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
VALOR 

MENSAL R$ 

1 – TRANSPORTE 

1 Veículo coletor com capacidade de 15 
m3. 

Km rodados no perímetro urbano, nas 
ruas e vias até o aterro de propriedade 
da empresa Sabiá Ecológico: Total de 

km: 1488 a 5,00 por Km rodado, 
totalizado R$ 7.440,00 (sete mil 

quatrocentos e quarenta reais) por mês 

7.440,00 

2 – MÃO DE OBRA 

- 1 motorista = R$ 3.500,00 
- 04 gari = R$ 12.000,00 

Totalizando a mão de obra em 
R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos 

reais) por mês 

15.500,00 

3 – DESTINAÇÃO 
FINAL 

Total do volume coletado em Santa Izabel 
do Oeste é de 80 mil Kg por mês, a custo 

de R$ 0,13 por kg, totalizando 
R$ 10.400,00 (Dez mil e Quatrocentos 

reais) por mês 

10.400,00 

5 – IMPOSTOS 
MUNICIPAIS E 

FEDERAIS 

R$ 7.334,00 (Sete mil trezentos e trinta e 
quatro reais) 

7.334,00 

Um total de R$ 40.674,00 40.674,00 

 

Planilha de custo apresentada pela empresa Sabiá Ecológico Transporte de Lixo, 

referente à licitação Pregão nº 84/2015, na data de 28 de outubro de 2015 (fls. 309): 
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DESCRIÇÃO PREÇO 
MENSAL R$ 

VALOR TOTAL PARA 24 
MESES (R$) 

1 – SERVIÇO DE COLETA 9.500,00 228.000,00 

2 – SERVIÇO DE 

TRANSPORTE 

7.952,00 190.484,00 

3 – DESTINAÇÃO FINAL 10.854,40 260.505,50 

5 – DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS 

4.693,60 112.646,40 

TOTAL GERAL 33.000,00 792.000,00 

 

Da análise de ambas as composições de preço acima apresentadas, 

observa-se que existem discrepâncias de valores e de informações em relação aos 

dados de dois documentos emitidos pela própria Sabiá Ecológico, vide despesas 

administras, evidenciadas no último quadro, e ao item dos impostos municipais e 

federais, evidenciado no primeiro quadro. Percebe-se, ainda, que no primeiro 

orçamento, o item relacionado aos custos de mão-de-obra não consta apresentado 

na planilha de Custo, enquanto na planilha de custo (último quadro) constam descritas 

informações relacionadas aos serviços de coleta, que não estão apresentadas no 

orçamento do primeiro quadro, o que evidencia ainda mais o descaso do Requerido, 

mesmo alertado pelo Assessor Jurídico, em elaborar planilha detalhada de custos e 

do Termo de Referência da licitação. 

 

Ressalta-se que não há documento no Procedimento Licitatório 

Pregão nº 84/2015 referente aos orçamentos ou estudos realizados pela Prefeitura de 

Santa Izabel do Oeste-PR, muito menos análises que seguissem as orientações 

emanadas no Parecer Jurídico nº 100/2015 (fls. 365 e 366), que, dentre várias 

sugestões, continha as diretrizes para elaboração dos custos de uma licitação de 

prestação de serviços relacionadas à coleta e destinação final de lixo. 

 

Assim, a falta de disponibilização dos custos e demais estudos 

realizados pela Prefeitura impossibilita calcular com maior precisão eventuais práticas 

de sobrepreço, uma vez que não é possível a análise dos custos diretos e indiretos 
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que serviram de base para fixação do preço máximo fixado no edital da licitação, e 

frustra, sem sombra de dúvidas, o caráter competitivo do certame. 

 

Portanto, diante de todo o exposto, é possível afirmar que o então 

Prefeito de Santa Izabel do Oeste, Sr. Moacir Fiamoncini praticou, deliberadamente, 

ato de improbidade administrativa consistente na violação dolosa aos princípios da 

administração pública. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 Da Legitimidade das partes 

 

A legitimidade ativa é incontestável. Com o advento da Lei n. 

14.230/2021, inclusive, o legislador dispôs que o Ministério Público é legitimado 

exclusivo para propor ação de improbidade administrativa (redação que já está sendo 

contestada no STF através das ADINs 7.042 e 7.043).  

 

Nada obstante, ainda sob a vigência da antiga Lei n. 8.429/92, o 

Superior Tribunal de Justiça reforçou a legitimidade ativa do Ministério Público ao 

editar o enunciado nº 329 de suas Súmulas, asseverando que “o Ministério Público 

tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”. 

 

Quanto a legitimidade passiva, também não há dúvidas de que o 

Requerido é legitimado para figurar no polo passivo da demanda, pois era Prefeito de 

Santa Izabel do Oeste à época em que, valendo do seu cargo, praticou a conduta 

ímproba, enquadrando-se no conceito de agente público definido pelo art. 2º da Lei 

8.429/92: 

 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o 

agente político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda 

que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 
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designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou 

vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades referidas 

no art. 1º desta Lei. 

 

Diante do exposto, extreme de dúvidas, ambas as partes são 

legitimadas para integrar os polos ativo e passivo da relação processual, tornado 

qualquer impugnação quanto a ilegitimidade passiva litigância de má-fé, nos termos 

dos incisos I e IV e VI do art. 80 do CPC. 

 

2.2 Da delimitação objetiva da demanda 

 

Em que pese retratado nos fatos o Pregão nº 85/2013, o Ministério 

Público inaugura o capítulo dos direitos deixando claro que a pretensão punitiva não 

alcança o aludido procedimento licitatório. 

 

A uma porque diante da manutenção da conduta ímproba por parte 

do Requerido, ainda que alertado pelo Assessor Jurídico da necessidade do rigoroso 

procedimento da fase interna da licitação (a qual ele mesmo já havia inobservado na 

licitação anterior sobre o mesmo objeto), é forçoso reconhecer que se trata de um 

ilícito continuado, pois pelas circunstâncias de modo de execução, lugar e tempo (na 

legislatura reeleita), o Requerido manteve a prática ímproba de maneira deliberada, 

com consciência e vontade de assim agir. 

 

A dois, porque com o advento da Lei n. 14.230/2021 e as profundas 

alterações promovidas na Lei de Improbidade Administrativa, especificamente quanto 

a prescrição, haverá muitas discussões sobre direito intertemporal e a sua aplicação 

nos processos em curso, levando inevitavelmente à suspensão de todos aqueles que 

tratem da matéria quando o conflito for afetado como tema de recurso repetitivo junto 

aos Tribunais Superiores. 

 

Assim, para evitar que essa suspensão alcance essa demanda – que 

só beneficia o agente ímprobo, em detrimento do interesse público e da reclamação 
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da sociedade em ver punido àqueles que desprezem a coisa pública -, o Ministério 

Público limita a causa de pedir dos presentes autos somente ao Pregão nº 

84/2015, servindo o Pregão n. 85/2013 apenas de indício contundente do dolo do 

agente. 

 

2.3 Do Mérito 

 

Conforme ficou demonstrado na narrativa fática, o Requerido, a partir 

de sua conduta deliberada e orientada à frustrar o caráter competitivo do 

procedimento licitatório, foi de encontro a tudo aquilo que se espera de um agente 

público, sobretudo do Chefe do Poder Executivo - cargo eletivo de maior relevância 

na Administração Pública local -, no qual a população deposita toda sua esperança 

por dias melhores em troca de um único dever: à honradez, à honestidade e à 

integridade com a coisa pública e o interesse público. 

 

É bem verdade que, com o advento da Lei n. 14.230/2021, a Lei de 

Improbidade Administrativa sofreu profundas alterações, deveras prejudiciais, 

enfraquecendo demasiadamente a proteção do patrimônio público. Dentre essas 

alterações, é cabível citar a modificação do rol do art. 11, que passou a prever, agora, 

um rol fechado de condutas que importam em ato de improbidade administrativa que 

atentem contra os princípios da honestidade, imparcialidade e legalidade. 

 

A propósito, não se pode deixar de defender, de maneira incidental, a 

inconstitucionalidade da restrição conferida pela Lei n. 14.230/2021 ao art. 11 da LIA, 

pois afronta o princípio da vedação ao retrocesso na proteção ao patrimônio público e 

implica em proteção deficiente do direito fundamental à boa administração pública. 

 

Com efeito, o princípio da proibição ao retrocesso na proteção do 

patrimônio público e o princípio da vedação à proteção deficiente não apenas 

impedem que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas na proteção ao 

patrimônio público como também impossibilitam arbitrariedades. Verifica-se, portanto, 
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que os referidos princípios visam, em suma, propiciar avanços no regime de proteção 

ao patrimônio público. 

 

De mais a mais, o pós-positivismo evoluiu o pensamento retrógrado 

de que os fatos só poderiam ser valorados a partir de uma norma prevista no “papel”, 

divorciado dos valores éticos abstratos, e assegurou ao operador jurídico o 

reconhecimento da força normativa dos princípios, deixando de serem considerados 

meros ideais sem eficácia jurídica para comporem o ordenamento jurídico, 

reaproximando Direito e valores jurídicos. 

 

É dizer: a norma, agora, configura gênero, das quais são espécies os 

princípios e as regras. 

 

Essa nova tendência posiciona o aplicador e intérprete não somente 

como um revelador dos dizeres normativos, mas como um construtor da norma à luz 

dos princípios, regras, valores e finalidades do ordenamento. 

 

Nesse sentido, o legislador elencou como ato que importa em 

improbidade administrativa a violação de princípios, notadamente os deveres de 

honestidade, de imparcialidade e da legalidade (art. 11 da LIA). 

 

É bem verdade que com o advento da Lei 14.230/2021, o art. 11 

passou a ser fechado, isso é, um rol taxativo de condutas que constituem ato de 

improbidade administrativa por atentar contra os princípios da honestidade, 

imparcialidade e legalidade. 

 

A despeito da constitucionalidade dessa restrição, fato é que em seu 

inciso V, o legislador previu que frustrar o caráter concorrencial de procedimento 

licitatório, em ofensa à imparcialidade, com vistas à obtenção de benefício próprio ou 

de terceiros, implica em ato ímprobo. 
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Tamanha é a gravidade ao bem jurídico tutelado que essa conduta 

pode ser enquadrada tanto como ato que causa prejuízo ao erário, desde que 

efetivamente demonstrado (inciso VIII, primeira parte, do art. 10 da LIA) como também 

ato que atenta contra os princípios da administração pública (inciso V do art. 11 da 

LIA): 

 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão 

ao erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e 

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação, 

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 

referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente: 

 

[....] VIII – Frustrar a ilicitude de processo licitatório ou de processo 

seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins 

lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda 

patrimonial efetiva. 

 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra 

os princípios da administração pública a ação ou omissão dolosa que 

viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de legalidade, 

caracterizada por uma das seguintes condutas: 

 

[...] V – Frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial 

de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitatório, 

com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de 

terceiros; 

 

No caso em tela, pela ausência de comprovação efetiva da perda 

patrimonial da Administração Pública, resta a imputação ao agente da violação aos 

princípios da honestidade (moralidade), imparcialidade e legalidade. 

 

2.3.1. Princípio da moralidade (honestidade) 
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Pelo princípio da honestidade (ou moralidade), expressamente 

previsto constitucionalmente (art. 37, caput, da CF/88), o agente público deve atender 

aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a observância de padrões éticos, de 

boa-fé, de legalidade, de regras que assegurem a boa administração e a disciplina 

interna na Administração Pública. 

 

Ou seja, a honestidade (ou moralidade) é o nexo entre os comandos 

jurídicos e os valores éticos da sociedade em geral. Trata-se do ponto de intersecção 

entre as esferas jurídicas e ética em sentido estrito, fator legitimador da própria 

produção jurídico-administrativa. Assim, não bastará ao administrador o cumprimento 

da estrita legalidade, ele deverá respeitar os princípios éticos de razoabilidade e da 

justiça, pois a moralidade constitui pressuposto de validade de todo ato administrativo 

praticado. 

 

Nada obstante, os modelos, ou “standards” de normas morais 

utilizados para a aplicação do princípio não devem guardar semelhança com aqueles 

componentes dos códigos morais subjetivos inerentes a cada pessoa humana. A 

“moral administrativa” aqui delineada contém ares de objetividade que a tornam 

prevalecente no seio da comunidade em que está ancorada. É dizer, a Constituição, 

ao estabelecer o princípio de legitimidade ética da Administra Pública não delegou ao 

hermeneuta a definição, de acordo com suas concepções pessoais, do que vem a ser 

a moralidade administrativa. 

 

Infelizmente, boa parte dos ocupantes de cargos políticos não 

compreendem suas funções como exercício de um múnus e ignoram o dever de bem 

desempenhar suas atividades para fim de promover o bem comum, passando a 

usurpar de sua posição para satisfazer fins privados, muitas vezes conexos ao seu 

enriquecimento patrimonial. 

 

No caso em tela, a imoralidade e a improbidade do Administrador 

Público recaem sobre o fato de que, ciente da necessidade da fase interna do 
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procedimento licitatório e, sobretudo, da especificação de cada serviço que estaria 

incluído dentro do serviço final, o Requerido ignorou a sua realização em detrimento 

do interesse público, com o único objetivo de acelerar as fases da licitação para que 

a empresa Sabiá Ecológico formalizasse a “vitória” e adjudicasse o objeto da licitação, 

apenas para conferir uma “aparência de legalidade” ao ato administrativo, deixando 

de lado a fixação de parâmetros claros e específicos para a contratação do serviço 

público. 

 

Dessa forma, o Requerido não adotou os padrões éticos que dele se 

esperava para a proteção do patrimônio público, não observou regras – das quais 

tinha conhecimento que deveria observar – para assegurar a boa administração. 

 

2.3.2. Princípio da imparcialidade 

 

O princípio da imparcialidade (ou impessoalidade) também está 

expressamente previsto na Constituição Federal (art. 37, caput) e é conceituado, 

basicamente, sobre duas facetas: na primeira, o princípio está relacionado com a 

finalidade pública que deve nortear toda a atividade administrativa. Portanto, a 

Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas 

determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu 

comportamento. É a ótica do agente público. 

 

No segundo ponto de vista, o princípio é aplicado sob a ótica da 

Administração Pública, ao passo que os atos e provimentos administrativos são 

imputáveis a Administração Pública, e não ao funcionário que os pratica. 

 

No caso em tela, interessa a primeira faceta acima exposta do 

princípio da imparcialidade, de que o agente público deve pautar suas condutas 

visando o interesse público e não pessoas pré-determinadas, na medida em que o 

Requerido direcionou a licitação em favor da empresa Sabiá Ecológico, ignorando 

todas as sugestões do Assessor Jurídico para a realização de um procedimento 

licitatório transparente e que atendesse melhor ao interesse público. 
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Logo, a conduta do Requerido visou apenas satisfazer seus desejos 

pessoais para que a empresa que já vinha prestando os serviços de coleta de lixo 

mantivesse contrato com a Administração Pública. 

 

Nas palavras de Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo1: 

 

A impessoalidade da atuação administrativa impede, portanto, que o 

ato administrativo seja praticado visando a interesses do agente ou 

de terceiros, devendo ater-se à vontade da lei, comando geral e 

abstrato em essência. Dessa forma, impede perseguições ou 

favorecimentos, discriminações benéficas ou prejudiciais aos 

administrados. Qualquer ato praticado com objeto diverso da 

satisfação do interesse público será nulo por desvio de finalidade. 

 

Vale lembrar que a empresa vencedora do certame expediu 

documentos para a licitação com datas pretéritas, indicando, inclusive, o número do 

procedimento licitatório que só viria a ocorrer meses depois. 

 

Está comprovado que o Requerido agiu com pessoalidade quando 

conferiu validade à licitação Pregão nº 84/2015 e homologou seu resultado, 

celebrando o respectivo contrato com uma empresa que, previamente, já se sabia que 

se sagraria vencedora, a mesma empresa que já vinha prestando os serviços. 

 

2.3.3. Princípio da legalidade 

 

O princípio da legalidade dita que a Administração Pública e aqueles 

que estão a seu serviço, inclusive de modo equiparado, devem se submeter às leis. 

Todas as atividades de seus mais variados servidores, empregados e prestadores de 

serviços devem seguir rigorosamente os ditames legais, “pois esta é a posição que 

 
1 ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente – direito administrativo descomplicado – 24 ed. rev. e atual. 
– Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2016, p. 222. 



 

28 

lhes compete no direito brasileiro”2. Na medida que, para o particular, o que não é 

proibido é permitido, ao administrador, e à própria Administração Pública, somente é 

permitido fazer o que a lei expressamente autoriza, ou seja, o que não é permitido é 

proibido. 

 

Sendo assim, o art. 38 da então Lei de licitações, a Lei número 

8.666/92 (haja vista que os fatos se deram sob sua vigência) determinava que o início 

do procedimento licitatório deveria ocorrer com a fase interna, ou também denominada 

preparatória, em que todos os processos internos ocorrem com a proposta de licitação 

e o julgamento dessa proposta, a definição do tipo de licitação a ser utilizada, a 

elaboração do edital, etc. 

 

Logo, com vontade e consciência, desrespeitando o comando 

legislativo, o Requerido ignorou a realização da fase interna e, portanto, violou o 

princípio da legalidade. 

 

2.3.4. Dolo do agente 

 

A consciência do Requerido de que atuaria às margens da Lei ficou 

evidenciada com o fato de ter ignorado, deliberadamente, o Parecer Jurídico 

elaborado pelo Assessor Jurídico, indicando a vitalidade do procedimento interno da 

licitação pública. Pelo contrário, a fim de conferir a aparência de legalidade, o 

procedimento interno durou apenas um dia, sendo que o Requerido aprovou a 

realização da licitação em um dia e no outro já estava sendo publicado o edital. 

 

Não fosse suficiente, o Assessor Jurídico também alertou o Requerido 

sobre a inexistência da fase interna do procedimento licitatório nº 85/2013 (anterior 

aos fatos aqui tratados) e que ela seria necessária para o procedimento licitatório nº 

84/2015. Mas o Requerido simplesmente ignorou essa orientação. 

 

 
2 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 5 ed. São Paulo: Malheiros 
Editores, 1994, p. 48. 
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A vontade, como elemento da conduta dolosa, do mesmo modo, 

também ficou demonstrada nos autos pelas datas registradas nos documentos e seu 

descompasso com a cronologia dos fatos. O pedido para a abertura do processo 

licitatório se deu em 26/10/2015, o Requerido o autorizou em 27/10/2015, e a 

publicação do edital ocorreu no dia 28/10/2015, sem tempo hábil para a realização da 

fase interna tendo em vista a complexidade dos serviços que seriam contratados. 

 

Não fosse suficiente, na mesma data em que o Requerido autorizou 

o certame, a empresa Sabiá Ecológico já tinha emitido a Certidão de Registro de 

Pessoa Jurídica e Negativa de Débito (fls. 226), conforme demonstrado no capítulo 

do relatório. 

 

Mais estranha ainda foi a situação de que antes mesmo das 

providências iniciais que autorizaram a realização do certame, quais sejam, a 

solicitação do Secretário (datado de 26 de outubro de 2015) e a autorização do 

Prefeito (datado de 27 de outubro de 2015), a empresa Sabiá já havia elaborado e 

emitido a Declaração de Veículo Apropriado para a Licitação, datado de 29 de abril de 

2015 (fls. 230). Ou seja, quase seis meses antes da autorização inicial para a 

realização do certame. Ademais, impressiona o fato de que em tal documento já 

constava o número da futura Licitação Pregão nº 84/2015, cuja fase interna somente 

teria início no final do mês de outubro de 2015. 

 

Ainda, em relação às propostas apresentadas, as datas de alguns 

destes documentos são anteriores às das autorizações internas da Prefeitura, 

conforme também demonstrado no capítulo do relatório. 

 

Além de todas as datas das propostas terem sido anteriores às 

autorizações de realização do certame, quatro fatos chamam a atenção. O primeiro 

deles é que as três propostas apresentam exatamente uma diferença de R$ 5.000,00 

entre uma e outra. O segundo é que justamente a SABIÁ, que já havia vencido o 

Pregão nº 85/2013, foi a empresa que apresentou menor preço com uma diferença 

exata de R$ 5.000,00 em relação à proposta da MTX. A terceira é que somente a 
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empresa SABIÁ foi aquela que apresentou o orçamento e planilha de custos (fls. 

356), cuja data é estranhamente posterior à data da proposta e anterior à da 

licitação, uma vez que o orçamento é datado de 21 de setembro de 2015, a proposta 

datada de 18 de junho de 2015 e a autorização da licitação de 27 de outubro de 2015. 

 

Logo, tais observações deixam evidente que somente a empresa 

SABIÁ apresentou o orçamento, sendo que os demais documentos foram realmente 

propostas de preço. 

 

E a quarta e último fato é que não há, no bojo do Procedimento 

Licitatório n. 84/2015, planilhas de custos e demais estudos necessários à elaboração 

do Termo de Referência da licitação, como, inclusive, haviam sido sugeridos pelo 

Assessor Jurídico da Prefeitura quando da elaboração do Parecer que havia servido 

de base para a alteração do objeto da licitação anterior. 

 

Ainda, em relação às propostas apresentadas, chama atenção se 

tratarem das mesmas empresas investigadas pelo GAECO de Guarapuava, em cujo 

procedimento são imputados aos empresários donos das empresas SABIÁ 

ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA. e LIMPEZA E CONSERVAÇÃO PEMA 

– LTDA., dentre outras, as condutas de regionalizar e fixar artificialmente os preços de 

mercado licitatório de resíduos sólidos em diferentes municípios das regiões Oeste, 

Sudoeste, Centro Ocidental e Centro-Sul do Estado do Paraná (cf. ofício do GAECO 

fls. 791 e 792). 

 

Por fim, em relação à quantidade, também é possível se observar a 

discrepância de valores das propostas, uma vez que a empresa MTX Construtora 

apresentou a proposta de serviço destinado ao recolhimento de 150 toneladas por 

mês, enquanto a empresa Sabiá apresentou orçamento para serviços de recolhimento 

de 80 mil Kg, por mês, o que também pode denotar a falta de elaboração dos custos 

por parte da Prefeitura, no caso em particular, em relação à quantidade de lixo a ser 

recolhida no Município. 
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No tocante às demais propostas e o orçamento apresentado pela 

empresa Sabiá Ecológico, o primeiro orçamento havia sido apresentado pela 

importância mensal de R$ 40.674,00, valor este que foi superior ao orçamento 

posterior, no valor de R$ 33.000,00 (fls. 309) por mês.  

 

Desta forma, a vontade do Requerido em violar os princípios da 

administração pública da honestidade, da imparcialidade e da legalidade, está 

caracterizada pela conduta de frustrar, em ofensa à imparcialidade, o procedimento 

licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto. 

 

2.3.5. Teoria da Cegueira Deliberada 

 

Na aferição do dolo na conduta do agente, o ordenamento jurídico 

adota a teoria finalista, que indica que toda conduta humana tem uma finalidade, até 

mesmo a omissão em agir. 

 

Entretanto, não raras vezes e como medida de subterfúgio para 

legitimação de condutas ilícitas, os agentes públicos optam, deliberadamente, por 

ignorarem a natureza ilícita de seus atos em situações em que era possível se atestar 

tal natureza ilícita. 

 

É o caso, por exemplo, do sujeito que aceita viajar com uma mala 

recebida por um notório traficante, mas em momento algum olha o conteúdo da mala 

ou pergunta o que haveria dentro, com a finalidade de alegar que não tinha 

conhecimento do que estava carregando. 

 

Isto é, o dolo do agente é observado na conduta de, deliberadamente, 

omitir seu conhecimento sobre a ilicitude, mesmo que as circunstâncias do caso 

concreto evidenciem que esse fato ilícito será fatalmente alcançado. 

 

É o que ocorreu no caso em tela, em que o agente público optou 

deliberadamente por vendar seus olhos a atos ilícitos ou potencialmente ilícitos que 
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estavam sendo praticados, sob o pretexto de que isso atenderia aos interesses 

públicos. 

 

É notório que o Requerido, atuando como Prefeito Municipal, a 

despeito de se pretendia ou não prejudicar o erário, negou a realização de uma fase 

interna séria e transparente no procedimento licitatório por mero capricho, 

conveniência, comodidade pessoal ou até mesmo por interesses ainda não revelados. 

É dizer, havia potencial consciência da ilicitude no Requerido quando tomou 

conhecimento do parecer do Assessor Jurídico e optou, deliberadamente, em 

desprezar a realização da fase interna da licitação em favor da empresa vencedora. 

 

O erro capaz de afastar o dolo é aquele fruto da falta de conhecimento 

atual e potencial da ilicitude. Por outro lado, o erro não é capaz de afastar o dolo 

quando do agente público é exigível padrão de conduta elevado, condizente com 

senso de responsabilidade ínsito à sua gama de funções e aos princípios que regem 

a matéria3. 

 

O cargo de Chefe do Poder Executivo assume posição de elevada e 

suprema hierarquia na Administração Pública, e o Requerido sabia disso, 

evidentemente, mesmo porque já estava em sua segunda legislatura. Suas 

atribuições eram proporcionalmente compatíveis com o grau de responsabilidade que 

seus atos decisórios produzem. Por isso, é dever inerente dessas autoridades 

estarem cientes do que estão assinando e seus reflexos práticos e jurídicos. 

 

É absolutamente injustificável que, no atual estágio de 

desenvolvimento da administração pública, seja dada “chance” ao gestor que age sem 

qualquer diligência para conhecer dos riscos práticos e possíveis ilegalidades que 

seus atos acarretam. 

 

 
3 Renee do Ó Souza, 2018 < https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2018/03/27/teoria-da-
cegueira-deliberada-como-ponto-de-partida-para-aferir-o-dolo-no-crime-art-89-da-lei-8-6661993/> 
acesso em 26 de janeiro de 2022 
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Portanto, é sua obrigação constitucional adotar medidas para 

conhecer dos riscos de seus atos e dos efeitos de suas decisões, sejam de natureza 

contábil, financeira, jurídica ou social, capazes de levar à ilicitude da conduta. A 

ausência dessa cautela é apta a compor, sim, a consciência direta do tipo subjetivo 

(dolo). 

 

 

3. PEDIDOS 

 

Diante do exposto, requer digne-se Vossa Excelência em receber 

e conhecer a presente Ação Civil Pública para o fim de: 

 

a) Condenar o Requerido nas sanções descritas no art. 12, 

inciso III, da Lei 8.429/1992; 

b) Condenar o Requerido ao pagamento das custas e 

emolumentos processuais; 

 

Para o regular processamento da demandar, requer-se: 

 

c) A notificação do Requerido para que, querendo, apresente 

manifestação por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, nos 

termos do art. 17, §7º, da Lei nº 8.429/92; 

d) A intimação do Requerido para que informe, 

comprovadamente, a remuneração percebida enquanto era 

Prefeito Municipal, para fins de fixação do valor da causa; 

e) A observância do art. 18, da Lei n. 7.347/85, e do art. 91, do 

Código de Processo Civil, quanto aos atos processuais 

requeridos pelo Ministério Público; 

f) A intimação pessoal deste órgão ministerial para acompanhar 

todos os atos praticados no processo ora instaurado; 
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Protesta-se pela produção de todas as provas em direito 

admitidas. 

 

Dá-se à presente causa o valor de R$ 1.212,00, pois não se tem 

conhecimento do valor de remuneração percebida pelo agente enquanto 

Prefeito, sem prejuízo da sua retificação quando informado da remuneração 

percebida. 

 

Realeza, datado e assinado digitalmente. 

 

(assinado eletronicamente) 

Tiago Inforçatti Rodrigues 

Promotor de Justiça 




